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Este artigo pergunta: qual é a melhor estratégia analítica para identificar a qualidade 

democrática em diversos países? Primeiramente, ele sugere uma definição de qualidade 

em termos de procedimento, conteúdo e resultado; oferece uma definição de boa demo-

cracia; e enfoca qualidades empíricas mencionadas em abordagens normativas relevantes 

à democracia. Estas incluem Estado de Direito, accountability eleitoral, accountability inte-

rinstitucional, participação, competição, liberdade, igualdade e responsividade. O núcleo 

do artigo define essas qualidades e discute problemas de implementação; padrões recor-

rentes de enfraquecimento de qualidades democráticas; conexões entre as qualidades; a 

necessidade de explicá-las adequadamente; e, como último passo, uma avaliação geral das 

qualidades democráticas de um país.

I. Vinho antigo em garrafas novas?

DESDE A República de Platão e Política de Aristóteles, uma das ques-
tões mais recorrentes em estudos políticos tem sido “qual é a me-

lhor forma de governo”. Mais recentemente, essa questão vem sendo 
reconsiderada e reformulada dentro do estudo empírico como “o que 
é uma boa democracia”, ou melhor, “o que é qualidade democrática”? 
Porém, a questão consequente e ainda mais importante é: qual é a melhor 
ferramenta analítica para explorar e detectar a qualidade democrática em 
diversos países? Este artigo enfocará esta questão em particular e também 
proporcionará uma resposta teórica à primeira questão dentro de uma 
abordagem empírica.

Ao olhar para trás, pelo menos até o início dos anos 1970, as ori-
gens externas da nossa questão são evidentes: a. se nas décadas recentes, 
descontentamento, insatisfação e alienação são fenômenos políticos cres-
centes em democracias antigas e estabelecidas, os motivos dessas atitudes, 
resultantes da baixa qualidade percebida dos regimes, são particularmente 
salientes; b. se cada vez mais países são definidos como democráticos, 
a questão do que efetivamente são os regimes implementados rotula-
dos como democráticos é cada vez mais relevante e, consequentemente, 
a questão-chave parece ser novamente: qual é a qualidade democrática 
desses regimes; c. se situações de incerteza relativas aos regimes existentes 
estão crescendo, ou seja, se há um grande número dos chamados regimes 
híbridos (ver Morlino, 2009), o problema de olhar por trás da fachada 
ainda é relevante e como transformar esses regimes em democracia ao 
melhorar sua qualidade é, mais uma vez, saliente.

1  Publicado originalmente em Morlino (2009). Traduzido para o português por André Luis de 

Sant’ana Hedlund, com autorização do autor. Revisão técnica de João Carlos Amoroso Botelho.
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Se focarmos na rica literatura existente sobre de-
mocracias e democratizações, as origens intelectuais in-
ternas do tópico podem ser facilmente localizadas. Exis-
tem pelo menos três correntes principais: a. para autores 
que têm trabalhado sobre democratizações, inclusive 
consolidação e crise, a necessidade de olhar por trás da 
fachada das instituições estabelecidas significou respon-
der questões sobre o conteúdo e funcionamento real 
dessas instituições; b. autores de democracias estabeleci-
das, especialmente aqueles pertencentes à tradição an-
glo-saxônica, i.e. Reino Unido, Canadá e Austrália, con-
duziram estudos sobre a chamada auditoria democrática; 
c. diversos bancos de dados, tais como os de Polity IV, 
Freedom House, Economist’s Intelligence Unit, Banco Mun-
dial, assim como Bertelsmann Index, fornecem medidas 
de aspectos relacionados ao desempenho democrático e, 
mais usualmente, à qualidade democrática.

Todos os três grupos de autores fizeram uma con-
tribuição importante para o desenvolvimento do assun-
to. No primeiro grupo, podemos mencionar O’Don-
nell com sua noção de “democracia delegativa” (1994 
e ver abaixo) ou Lijphart (1999) com sua tese sobre 
a superioridade da democracia consensual vis-à-vis de-
mocracias majoritárias em termos de implementação 
de qualidade democrática. No segundo grupo, Bee-
tham e Weir (1999) desenvolveram uma análise de 
qualidade em termos de “auditoria”, que consiste em 
uma avaliação qualitativa sistemática do Reino Unido 
e, mais tarde com outros autores, do Canadá e, mais 
recentemente e muito eficientemente, da Austrália (ver 
Sawer, Abjorensen e Larkin, 2009). Os diferentes ban-
cos de dados são esforços massivos para disponibilizar 
pontuações e classificações ordenadas de um grande 
número de países, ou em alguns casos (principalmente, 
Freedom House), de todos os países independentes exis-
tentes em relação a aspectos-chave tais como Estado 
de Direito e liberdade. Esses dados também são muito 
importantes do ponto de vista de políticas públicas para 
aqueles - por exemplo - que estão planejando investir 
em um país ou precisam escolher onde começar uma 
empresa industrial.

Impulsos externos e pesquisa em Ciência Políti-
ca pavimentaram o caminho para o desenvolvimento 
de uma ferramenta analítica mais sistemática e teori-
camente consciente para estudos sobre qualidade da 
democracia. Porém, eles também deixaram alguns pro-
blemas em aberto, ou, pelo menos, não explicitamente 
tratados e resolvidos. O problema inicial em lidar com a 
questão é como lidar com um tópico normativo com o 
intuito de conduzir uma análise empírica metodologi-
camente correta. A resposta convencional, que remonta 
a Weber, é apenas uma: os conceitos e hipóteses-chave 
são consistentemente enunciados; o método empírico é 
aplicado de maneira transparente e replicável; os dados 
são produzidos com regras claras e bem definidas; a co-
leta de dados é feita escrupulosa e tão sistematicamente 
quanto possível ou com uma amostragem correta; as 

conclusões empíricas são empiricamente bem apoiadas. 
Este tem sido o principal percurso escolhido pela maio-
ria dos acadêmicos. Alternativamente, se aceitarmos o 
pluralismo de valores e visões consequentes sobre de-
mocracia, então, podemos adotar um percurso diferente 
e mais adequado para trabalhar com conceitos norma-
tivos contestados. Ou seja, deveríamos tentar construir 
uma ferramenta analítica que pode ser útil para pessoas 
com premissas normativas diferentes. Isso é possível se 
nas nossas definições e escolha correspondente de di-
mensões de qualidade democrática ou, como eu prefi-
ro dizer, qualidades, cobrirmos cada aspecto empírico 
possível que seja consistente com cada concepção nor-
mativa de democracia importante existente. 

Enquanto acredito que a solução proposta tornar-
-se-á mais clara e convincente nas próximas duas seções, 
deve ser enfatizado aqui que uma ferramenta analíti-
ca desse tipo é um passo adiante necessário no campo. 
De fato, quando olhamos para a literatura sobre o tema 
(ver acima), ora encontramos uma análise quantitativa, 
na qual o leitor não consegue entender o que real-
mente está por trás dos números e das classificações em 
rankings, ora encontramos uma análise qualitativa que 
se perde em detalhes e, frequentemente, não tem uma 
justificação teórica. Além disso, nos dois tipos de análise, 
a função-chave de uma empreitada científica, ou seja, a 
explicação, é esquecida. A ferramenta analítica que pro-
pomos evita esses problemas ao tentar combinar análise 
quantitativa e qualitativa, explicações empíricas e descri-
ções de todos os principais aspectos que a maioria das 
noções normativas de democracia esperaria encontrar. 

Para apresentar e discutir essa ferramenta, as pró-
ximas três seções sugerem uma definição de qualidade, 
de boa democracia, e identificam todas as qualidades 
empíricas que uma visão democrática normativa in-
cluiria. As três seções subsequentes fornecerão mais de-
finições e algumas considerações essenciais sobre essas 
qualidades. Consecutivamente, três seções adicionais 
destacarão a saliência da análise dos padrões recorrentes 
de subversão das qualidades, as conexões entre as 
qualidades, a necessidade de explanação adequada das 
qualidades avaliadas e, como último passo, uma avaliação 
geral das qualidades democráticas existentes em um 
país. Uma conclusão resumirá o caminho seguido e as 
características-chave da ferramenta de análise proposta.

II. O que é “qualidade”
Uma análise da qualidade de uma democracia, ou 

seja, uma averiguação empírica sobre quão “boa” é uma 
democracia, requer não somente que adotemos uma 
definição de democracia, mas também que estabeleça-
mos uma noção clara de qualidade. A definição mínima 
de democracia (ver, por exemplo, Morlino, 1998) su-
gere que tal regime tenha pelo menos: sufrágio adulto 
universal; eleições justas, competitivas, recorrentes e li-
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vres; mais de um partido político; e mais de uma fonte 
de informação. Entre aquelas que atendem a esses cri-
térios procedimentais mínimos, análises empíricas adi-
cionais são necessárias para detectar o grau em que elas 
lograram alcançar os dois objetivos principais de uma 
democracia ideal: liberdade e igualdade.

O segundo passo ao avaliar “boas” democracias é 
produzir uma definição clara de “qualidade”. Um sur-
vey do uso do termo nos setores industrial e de marke-
ting sugere três significados diferentes de qualidade:

1.	 qualidade é definida pelos aspectos procedimen-
tais estabelecidos relacionados a cada produto; um 
produto de “qualidade” é o resultado de processo 
exato, controlado e executado de acordo com mé-
todos e tempo precisos e recorrentes; aqui, a ênfase 
está em procedimento;

2.	 qualidade consiste nas características estruturais de 
um produto, seja o design, materiais ou o funcio-
namento do bem, ou outros detalhes por ele apre-
sentados; aqui, a ênfase está em conteúdo;

3.	 a qualidade de um produto ou serviço é indire-
tamente derivada da satisfação expressada pelo   
consumidor, por sua demanda repetida pelo mesmo 
produto ou serviço, independentemente de como é 
produzido, ou quais são os conteúdos, ou como 
o consumidor realiza a aquisição do produto ou 
serviço; de acordo com esse significado, a qualida-
de é simplesmente baseada em resultado. 

Em resumo, as três noções diferentes de qualida-
de são alicerçadas em procedimentos, conteúdos ou 
resultados. Cada um tem implicações diferentes para o 
estudo empírico. De maneira importante, mesmo com 
todos os ajustes exigidos pela complexidade do “obje-
to” sob análise - democracia -, ainda é necessário ter 
em mente essas conceituações de qualidade enquanto 
elaboramos definições e modelos de qualidade(s) de-
mocrática(s).

III. O que é uma “boa” 
democracia?

Uma democracia de qualidade é uma “boa” de-
mocracia. Como se mostra evidente, o problema na 
definição diz respeito ao que se entende pelo adjetivo. 
Partindo da definição mencionada acima, e das noções 
de qualidade prevalentes, considero que uma boa de-
mocracia, de qualidade, seja aquela que apresenta uma 
estrutura institucional estável que realiza a liberdade e a igual-
dade dos cidadãos por meio do funcionamento legítimo e corre-
to de suas instituições e mecanismos. Uma boa democracia   

é, portanto, antes de qualquer coisa, um regime ampla-
mente legítimo que satisfaz completamente seus cida-
dãos (qualidade em termos de resultado). Quando as insti-
tuições têm o apoio total da sociedade civil, elas podem 
buscar os valores de um regime democrático. Se, em 
contraste, as instituições são obrigadas a adiar seus ob-
jetivos e gastar energia e recursos na consolidação e 
manutenção de sua legitimidade, ultrapassar, por menor 
que seja, o limite mínimo para a democracia torna-se 
uma proeza notável. Em segundo lugar, uma boa de-
mocracia é aquela em que seus cidadãos, associações 
e comunidades das quais é composta gozam de pelo 
menos um nível moderado de liberdade e igualdade 
(qualidade em termos de conteúdo). Em terceiro lugar, em 
uma boa democracia, seus cidadãos têm o poder por si 
próprios de checar e avaliar se o governo está buscando 
os objetivos de liberdade e igualdade de acordo com 
o Estado de Direito. Eles monitoram a eficiência da 
aplicação das leis em vigor, a eficácia das decisões toma-
das pelo governo e a responsabilidade e a accountability 
políticas das autoridades eleitas em relação às demandas 
expressadas na sociedade civil (qualidade em termos de 
procedimento).

No entanto, além de uma definição geral de uma 
democracia de qualidade, também gostaria de relem-
brar aqui as principais noções normativas contemporâ-
neas de democracia, destacar suas conexões com aquela 
definição, bem como com as qualidades que serão dis-
cutidas na próxima seção. Elas incluem pelo menos: 1. 
a democracia representativa liberal; 2. a democracia res-
ponsiva; 3. a democracia participativa; 4. a democracia 
deliberativa; 5. a democracia associativa; 6. a democra-
cia igualitária ou social; 7. a governança democrática. 
Adicionalmente, existem diversas outras noções nor-
mativas, que misturam as anteriores. Há uma literatura 
ampla sobre todas essas noções que não posso esperar 
resumir aqui, uma vez que a área inteira é muito vasta 
e rica. Na verdade, ela cobre a maior parte da filosofia 
política contemporânea2.

Para o propósito do nosso argumento aqui, pare-
ce suficiente enfatizar que na noção mais clássica de 
democracia representativa, tal como desenvolvida por 
Mill (1861) e, mais recentemente, Schumpeter (1942), 
Dahl (1956 e 1971), Sartori (1957 e 1987) e inúme-
ros outros autores, as características fundamentais são 
as procedimentais. Accountability e competição estão no 
núcleo dessa concepção. Entretanto, liberdades efetivas 
(ver também Berlin, 1958), ou seja, um valor de con-
teúdo, complementam-na. Na proposta de Dahl (1971) 
e May (1978, ver também Kuper, 2004), o aspecto es-
sencial da democracia responsiva está nos resultados das 
decisões que espelham as preferências dos governados. 
Contudo, de acordo com essa noção, aspectos procedi-
mentais e de conteúdo também são importantes. Para as 

2 Um livro clássico sobre as noções de democracia é o de Held (1987).
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concepções mais recentes de democracia participativa, 
que é principalmente, porém não exclusivamente, pro-
cedimental, como as desenvolvidas por Pateman (1970) 
e diversos outros autores, participação e liberdade são 
os aspectos-chave a serem considerados. Na democra-
cia deliberativa, como proposta por Habermas (1996), 
Cohen (1989), Dryzek (1990 e 2000) e outros, o pro-
cesso que está fundamentado na discussão pública entre 
indivíduos livres e iguais e acarreta uma dimensão pro-
cedimental (participação) e uma de conteúdo (liber-
dade) é o elemento-chave. Na democracia associativa 
e organizacional, tal como teorizada por Hirst (1997) 
e outros, accountability, participação e liberdade são ele-
mentos-chave, ou seja, existe uma mistura de aspectos 
procedimentais e de conteúdo. Na democracia igua-
litária ou social, igualdade/solidariedade é o aspecto 
fundamental, porém, existem inúmeras outras concep-
ções, por exemplo, a desenvolvida por Rawls (1971) ou 
mais recentemente por Ringen (2007), na qual a liber-
dade também é um valor central a ser implementado.   
No entanto, essas noções enfocam o conteúdo demo-
crático. O Estado de Direito, outra característica pro-
cedimental, parece ser o elemento-chave da governan-
ça. Aqui também, o debate sobre este tópico é muito 
amplo, e a maior parte dele está alicerçada em análises 
empíricas (ver Pierre e Peters, 2000). Para concluir este 
ponto, enfatizemos, primeiramente, que quase todas as 
noções normativas de democracia combinam aspectos 
diferentes e que apenas o aspecto ou os aspectos-chave 
foram mencionados aqui. Em segundo lugar, esses as-
pectos podem ser recorrentes, ou seja, quando passamos 
do discurso ideal para as dimensões empíricas há uma 
espécie de funil em que os mesmos aspectos são sempre 
os que precisam ser verificados.

IV. Quais qualidades
Levando em consideração o que foi citado acima, 

posso, portanto, indicar oito possíveis dimensões ou qua-
lidades sobre as quais boas democracias podem variar, 
que deveriam estar no centro da análise empírica, além 
de cobrir a maioria das noções normativas de democra-
cia discutidas brevemente na seção anterior. As primei-
ras cinco são dimensões procedimentais. Embora tam-
bém sejam relevantes aos conteúdos, essas dimensões 
referem-se apenas às regras. A primeira dimensão pro-
cedimental é o Estado de Direito. A segunda e a terceira 
dimensões procedimentais dizem respeito às duas for-
mas de accountability (eleitoral e interinstitucional). A quarta 
e a quinta são as clássicas participação e competição, que, 
no entanto, têm um status teórico especial (ver abaixo).   
A sexta e a sétima dimensões são substantivas em natureza.   

A primeira é o total respeito aos direitos que são ex-
pandidos pela realização de um espectro de liberdades. A 
segunda é a implementação progressiva de uma igualda-
de política, social e econômica maior. A última, oitava 
dimensão, refere-se à responsividade ou correspondência 
do sistema aos desejos dos cidadãos e da sociedade civil 
em geral. Essas dimensões serão mais bem elaboradas 
em três seções separadas abaixo. Aqui, entretanto, algu-
mas considerações gerais deverão ser adicionadas.

O quadro analítico proposto aqui se diferencia de 
outros estudos sobre a qualidade de democracia, tais 
como os de Altman e Pérez-Liñán (2001) e Lijphart 
(1999). Enquanto esses dois estudos também são ba-
seados nos indicadores enquadrados por alguns dos 
elementos discutidos acima, eles não consideram to-
dos os elementos, e a análise empírica consequente é 
mais limitada3. Altman e Pérez-Liñán retornam a três 
aspectos que utilizam o conceito de poliarquia de Dahl 
(direitos civis, participação e competição), que cabem 
na primeira dimensão substantiva indicada acima e que 
também podem ser indicadores das dimensões procedi-
mentais. Alguns dos indicadores que Lijphart emprega 
em seu estudo incluem representação feminina, parti-
cipação eleitoral, satisfação com a democracia e cor-
rupção. Esses indicadores também são abrangidos pelas 
cinco dimensões mencionadas acima. A análise deste 
estudo, porém, é mais próxima daquela feita por Bee-
tham (em especial 1999), que enfatiza a combinação 
virtuosa de medidas qualitativas e quantitativas na aná-
lise geral empírica do fenômeno. Algumas diferenças 
emergem imediatamente, todavia, na definição de boa 
democracia que eu proponho aqui, e subsequentemen-
te na abordagem divergente na apresentação e na justi-
ficação dos indicadores e dimensões de variação.

As instituições e os mecanismos de democracias 
representativas são os objetos principais da análise de 
qualidade de uma democracia. Isso não significa ignorar 
a democracia direta como a expressão máxima de qua-
lidade democrática, mas, sim, reconhecer a experiência 
secular das democracias representativas e seu potencial 
real para melhorar. Se a análise for focada nas demo-
cracias representativas, então accountability - um aspecto 
nuclear na experiência de democracia representativa - 
se torna realmente uma dimensão central à medida que 
garante aos cidadãos e à sociedade civil em geral um 
meio de controle efetivo sobre as instituições políticas. 
Essa característica atenua as dificuldades que existem 
objetivamente quando há uma mudança de democracia 
direta para representativa. 

Accountability, especialmente accountability eleitoral 
(ver abaixo), é baseada em dois pressupostos da tradição 
liberal que enfatizam a interconectividade e as possíveis 
tensões entre as qualidades mencionadas. O primeiro 

3  Essas escolhas são justificadas apenas pela estratégia de pesquisa envolvendo análise comparativa de muitos casos. Com efeito, essa é a estra-

tégia seguida tanto por Alman e Pérez-Liñán (2001) quanto por Lijphart (1999).



181Qualidades da democracia: como analisá-las
Leonardo Morlino

Soc. e Cult., Goiânia, v. 18, n. 2, p. 177-194, jul./dez. 2015.

pressuposto é que, se os cidadãos genuinamente rece-
bem a oportunidade de avaliar a responsabilidade do 
governo em termos de satisfação das suas próprias de-
mandas de necessidades, eles são capazes de fazê-lo. O 
segundo pressuposto relacionado é que cidadãos, ora 
sozinhos ora parte de um grupo, são os únicos possíveis 
juízes das suas próprias necessidades: nenhum terceiro 
pode decidir sobre essas necessidades, uma vez que eles 
têm uma percepção relativamente precisa sobre elas. 
Deixar de mencionar esses pressupostos é um erro. Eles 
precisam ser explicitados e levados em consideração 
desde o início. É errôneo também considerar cada um 
deles como uma escolha meramente ideológica. Pelo 
contrário, é importante reconhecer que democracias 
ocidentais seguiram uma trajetória democrática liberal 
e que toda análise concreta das qualidades da demo-
cracia deve levar isso em consideração, bem como a 
mudança para escolhas mais igualitárias caracterizadas 
pela garantia de direitos sociais (ver sobre isso abaixo). 

Além disso, liberdade e igualdade, seja como elas 
forem entendidas, estão necessariamente ligadas a ac-
countability e responsividade. De fato, uma maior im-
plementação de liberdade e igualdade para os cidadãos 
e a sociedade civil se encontra na esfera desses meca-
nismos representativos. Ademais, o Estado de Direito 
efetivo também é indispensável para a boa democracia. 
O Estado de Direito está interconectado com liberdade 
no que concerne a todas aquelas leis que diretamen-
te ou indiretamente sancionam esses direitos e a sua 
realização concreta. Como será explicado na próxima 
seção, liberdade, igualdade e até accountability são de fato 
inalcançáveis se o respeito pela lei não é efetivo ou a 
eficácia decisória não é garantida pelo governo e pela 
administração. Essas são as pressuposições fundamentais 
necessárias para decidir sobre e realizar as políticas de 
qualidades democráticas.

Os principais sujeitos de tal democracia são os indi-
víduos-cidadãos, as comunidades territoriais e as várias 
formas de associações com valores, tradições ou metas 
em comum. Neste sentido, a possibilidade para a boa 
democracia existe não somente no caso de um territó-
rio definido com uma população específica controlada 
pelas instituições do Estado sob um governo demo-
crático, mas, também, para entidades mais abrangentes. 
O ponto principal é que os sujeitos supracitados estão 
no coração de uma democracia na qual os processos 
mais importantes são aqueles que funcionam de baixo 
para cima, e não vice-versa. Sendo assim, a transferên-
cia das dimensões analíticas do nível nacional ao nível 

supranacional - apesar de não ser descomplicada e sem 
dificuldade - é possível. A chave é manter constantes os 
mesmos elementos característicos de cada dimensão.4

A necessidade de compreensão da complexidade 
inerente à noção de democracia de “qualidade” mo-
tiva o emprego das oito dimensões elaboradas acima. 
Essa elaboração sinaliza dois aspectos de cada dimensão: 
cada uma pode variar em relação às outras em termos 
de forma e grau relativo de desenvolvimento. Conse-
quentemente, a análise exige indicadores, certas medidas 
que revelam como e em que grau cada dimensão está 
presente não apenas em países diferentes, mas, também, 
em diversos modelos de boa democracia. Esses dados 
empíricos deverão possibilitar também um rastreamento 
eventual do crescimento das democracias de qualidade.

V. As dimensões procedimentais
A linha de raciocínio seguida até este ponto nos 

leva a uma análise mais próxima das dimensões cons-
titutivas de qualidade democrática, as condições essen-
ciais para a sua existência e os numerosos problemas 
relacionados que se associam ao estudo empírico. Aqui, 
eu considero as dimensões procedimentais; as outras se-
rão tratadas nas próximas seções. A primeira dimensão 
procedimental abrange o output da decisão e sua aplica-
ção e é constituída pelo Estado de Direito. A segunda 
concerne à relação entre input e output e considera a 
accountability. Existe um corpo vasto de literatura, o qual 
eu não resumirei aqui, sobre essas duas dimensões. Para 
simplificar, cada dimensão será analisada com relação 
a três aspectos: a definição empírica, os problemas de 
implementação e a condição ou condições centrais.

O Estado de Direito não é apenas o reforço de nor-
mas legais. Ela também conota o princípio de supre-
macia da lei, qual seja, o legum servi sumus ciceroniano, e 
acarreta pelos menos a capacidade, mesmo que limitada, 
para fazer as autoridades respeitarem as leis, e dispor de 
leis que são não retroativas, de conhecimento público, 
universais, estáveis e sem ambiguidade5. Essas caracterís-
ticas são fundamentais para qualquer ordem civil e um 
requisito básico para a consolidação democrática (ver 
Morlino, 1998), juntamente com outras qualidades bási-
cas tais como o controle civil do Exército e a indepen-
dência do Judiciário.

Podemos identificar diversos aspectos particular-
mente críticos que caracterizam o Estado de Direito. 
Estão incluídos: 

4  Este assunto é tratado nas duas próximas seções. 

5  A definição mínima do Estado de Direito, sugerida por Maravall (2002), refere-se à implementação de leis que (i) foram promulgadas e apro-

vadas segundo procedimentos pré-estabelecidos; (ii) são não retroativas..., porém gerais, estáveis, claras, e ordenadas hierarquicamente...; (iii) 

aplicadas a casos particulares por cortes livres de influência política e acessíveis a todos, cujas decisões seguem requisitos procedimentais e esta-

belecem culpa por meios ordinários.
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•	 Segurança individual e ordem civil com foco em 
direito à vida, ausência do medo e da tortura, segu-
rança pessoal e o direito à propriedade privada ga-
rantidos e protegidos em todo território nacional.

•	 A aplicação erga omnes do sistema jurídico, também 
no nível supranacional, garantindo os direitos e a 
igualdade dos cidadãos;

•	 A ausência, mesmo em nível local, de áreas domi-
nadas pelo crime organizado;

•	 A ausência de corrupção nos poderes político, ad-
ministrativo e judiciário; 

•	 A existência de uma burocracia, local, centralizada 
e civil que competente e eficientemente aplica as 
leis e assume a responsabilidade no caso de erro;

•	 A existência de uma força policial eficiente que 
respeita os direitos e liberdades garantidas pela lei; 

•	 Acesso igualitário e desimpedido de cidadãos ao 
sistema de justiça em casos de processos entre ci-
dadãos privados e instituições públicas; 

•	 Resolução razoavelmente rápida de investigações 
criminais e de processos judiciais administrativos 
e civis; 

•	 A completa independência do Judiciário de qual-
quer influência política. 

Todos listados acima dizem respeito à aplicação 
eficiente da lei e à resolução justa de processos judiciais 
dentro do sistema jurídico. Cada pode ser representado 
por vários indicadores, e os dados relevantes podem ser 
analisados caso a caso usando tanto técnicas qualitativas 
quanto quantitativas. As principais características e o 
grau em que a Estado de Direito é respeitado podem 
ser reconstruídos para cada caso em cada país6.

Deve-se ressaltar, mesmo que de modo passageiro, 
que a análise implicitamente proposta aqui seria mui-
to custosa e praticamente impossível de aplicar a um 
número elevado de casos. O nível de detalhe e minu-
ciosidade incorporado na investigação é destinado a 
um número limitado de casos, produzindo os melhores 
resultados para um projeto que visa examinar no máxi-
mo quatro ou cinco países. Casos adicionais exigiriam 
uma redução no número de variáveis e a eliminação 
de algumas dimensões. As que devem ser mantidas na 
análise a todo custo, até na análise quantitativa de muitos 
casos, incluem: o nível de corrupção com quaisquer da-
dos disponíveis sobre o fenômeno; o acesso dos cidadãos 
ao sistema judicial; e a duração de procedimentos legais 
utilizando as estatísticas judiciárias pertinentes. Está cla-
ro, contudo, que esses poucos indicadores podem forne-
cer somente uma ilustração incompleta do fenômeno.

Um olhar mais atento aos problemas concretos da 
implementação deve ser acompanhado de uma sensi-
bilização sobre forças de oposição que recentemente 
receberam atenção em numerosos artigos e estudos. 

Primeiramente, uma aplicação rigorosa da lei, ou, 
em certos casos, a relação com uma burocracia ape-
nas superficialmente eficiente, pode ter consequências 
particularmente negativas para os membros da socie-
dade mais fracos e vulneráveis do ponto de vista so-
cial (O’Donnell 1999, 312-313). Sendo assim, existe 
a possível utilização da lei como uma genuína “arma 
política” (Maravall, 2002). Aqui, vemos uma tentação 
persistente e difusa para os políticos a usar a lei contra 
seus adversários se, por exemplo, a oposição for conde-
nada a se manter como tal por um longo tempo e não 
ter nenhuma chance de vitória eleitoral em um futuro 
próximo. Políticos também são tentados a usar atos ju-
diciais para reforçar sua própria posição contra a oposi-
ção. Em outros casos, quando há cumplicidade entre os 
políticos, os próprios juízes, com o apoio da mídia, são 
tentados a recorrer ao Judiciário em retaliação a certas 
decisões políticas que eles consideram inaceitáveis. Em 
um nível diferente, existe também uma tendência cres-
cente entre cidadãos individuais ou grupos econômicos 
de recorrer à lei para afirmar seus próprios interesses. 
Alguns estudiosos classificam esse fenômeno com uma 
“juridificação” da democracia contemporânea (ver, por 
exemplo, Guarnieri e Pederzoli, 1997). Finalmente, e 
não de todo diferente, existe a atitude cultural difusa 
e popular que interpreta a lei como um severo impe-
dimento à realização de interesses próprios que deve-
ria ser contornado a todo custo. Essa atitude, comum 
em diversos países do mundo, desde o sul da Europa à 
América Latina e também ao leste europeu, se estende 
da classe popular à empreendedora. O ditado italiano 
“fatta la legge, trovato l’inganno”, que sugere que a fraude 
caminha lado a lado com a lei, parece particularmente 
cabível nesse respeito.

Em resumo, a análise do Estado de Direito de-
mocrático em qualquer país deve ser feita de maneira 
cautelosa, com devida atenção às tendências que tra-
balham contra a sua realização. Ela ainda constitui um 
fator essencial da qualidade democrática e exerce um 
papel importante para a existência e o desenvolvimento 
das outras dimensões. Quais, portanto, são as condições 
fundamentais que permitem pelo menos um desen-
volvimento moderado do Estado de Direito? Estudos 
sobre várias dimensões desse tema sugerem que a di-
fusão de valores liberais e democráticos, tanto no nível 
popular quanto, especialmente, no nível das elites, bem 
como a existência de tradições burocráticas e meios 
legislativos e econômicos necessários para o seu pleno 
exercício são as condições necessárias para o Estado de 
Direito democrático. 

Porém, essas condições existem em pouquíssimos 
países e são muito difíceis de criar. Consequentemente, 
também é difícil cultivar e aperfeiçoar essa dimensão 
de qualidade democrática. A estratégia mais razoável 

6  Por exemplo, a análise da situação na Itália está em Della Porta e Morlino (2001).
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e concreta é proceder em passos curtos e mensurados 
que seguem as linhas e os objetivos emergidos acima. 
Essa estratégia é inerentemente crítica à conclusão de 
Putnam (1993) de que contornos institucionais de um 
regime democrático específico são fixados nas mais 
antigas tradições cívicas daquele país e que as institui-
ções de um país necessariamente se transformam de 
modo extremamente lento. 

Accountability, a segunda e terceira qualidades con-
sideradas aqui, é a obrigação dos líderes políticos elei-
tos de responderem por suas decisões políticas quando 
questionados pelos cidadãos-eleitores ou outros corpos 
institucionais. Schedler (1999, 17) sugere que a accoun-
tability tem três características principais: informação, 
justificativa e punição/compensação. O primeiro ele-
mento, informação sobre o ato político ou série de atos 
de um político ou órgão político (governo, parlamento 
e assim por diante), é indispensável para atribuir res-
ponsabilidade. A justificativa se refere às razões sustenta-
das pelos líderes governantes para suas ações e decisões. 
O terceiro, punição/compensação, é o resultado alcan-
çado pelo eleitor ou qualquer outra pessoa ou corpo 
seguindo uma avaliação da informação, das justificativas 
e de outros aspectos e interesses por trás do ato político. 
Todos os três elementos exigem a existência de uma 
dimensão pública caracterizada por pluralismo e inde-
pendência, além da participação real e um conjunto de 
atores individuais e coletivos. 

A accountability pode ser eleitoral ou interinsti-
tucional. A accountability eleitoral é aquela em que os 
eleitores podem exigir da autoridade eleita, ou seja, 
que os governados possam exigir do governante à luz 
de certos atos que ele executou. Esse primeiro tipo de 
accountability tem natureza periódica e é dependente 
das várias datas de eleição nacional, local e, se existir, 
supranacional. O eleitor decide e premia o candidato 
incumbente ou quadro de candidatos com um voto em 
seu favor ou, então, os pune ao votar em outro can-
didato, se abstendo do voto ou anulando-o. Os atores 
envolvidos na accountability eleitoral são o governante e 
os governados, logo, são politicamente desiguais. Essa 
dimensão de qualidade democrática pode se tornar 
menos irregular somente quando consideradas as várias 
ocasiões eleitorais nos níveis local, nacional e, para os 
cidadãos europeus, supranacional. A continuidade tam-
bém é sustentada quando os cidadãos podem votar em 
referendos sobre assuntos relacionados à atividade do 
governo central.

A accountability interinstitucional é a responsabi-
lidade que os governantes têm de responder a outras 
instituições ou atores coletivos com expertise e poder 
de controlar o comportamento dos governantes. Em 
contraste com a accountability eleitoral, os atores são, na 
maioria das vezes, politicamente iguais. A accountabili-
ty interinstitucional é relativamente contínua, sendo 
formal ou substancialmente formalizada pela lei. Na 
prática, ela é normalmente manifestada no monito-

ramento exercido pela oposição no Legislativo, pelos 
vários juízes e verificações feitas pelo sistema judicial, 
se estiverem ativos, e por cortes constitucionais, órgãos 
de controladoria do Estado, bancos centrais e outros 
corpos de propósito similar que existem em demo-
cracias. Partidos políticos fora do Legislativo também 
exercitam esse tipo de controle, assim como a mídia e 
outras associações intermediárias, tais como sindicatos, 
associações de empregados e outros do gênero (ver 
O’Donnell, 1999; Schmitter, 1999). 

Certas condições subjacentes devem existir para 
garantir que as duas formas de accountability possam ser 
totalmente reivindicadas. Para a accountability eleitoral, 
a competição política e a distribuição de poder de-
vem ser no mínimo justas o suficiente para permitir 
alternativas eleitorais genuínas nos vários níveis de go-
verno. O enfoque de Altman e Pérez-Liñán (2001) à 
competição e seu desenvolvimento de um indicador 
que mede a “presença equilibrada de oposição no Par-
lamento” merece ser mencionado aqui. Esse indicador 
tem um valor negativo quando o partido governante 
domina a legislatura em termos de assentos ou quando a   
oposição é tão forte que constitui um problema para 
a eficácia decisória do governo. A ausência de alter-
nância e a bipolaridade entre dois partidos, ou entre 
linhas partidárias ou coligações, diminui a importância 
e a força da accountability eleitoral. Se ela existe, é re-
levante apenas no nível de candidatos individuais. A 
presença de accountability interinstitucional depende, 
pelo contrário, de um sistema jurídico que, confor-
me mencionado acima, garante o exercício de pesos 
e contrapesos por outras entidades públicas que são 
independentes do governo e não estão competindo 
como uma alternativa a ele. Essa forma de accountabi-
lity requer estruturas intermediárias bem estabelecidas 
e fortes; uma oposição política responsável e vigilante; 
mídia independente que tem consciência de sua fun-
ção cívica; e uma rede bem desenvolvida de organiza-
ções e associações ativas e informadas que comparti-
lham valores democráticos.

Dada a opacidade bem conhecida dos processos 
políticos e a complexidade expressada sobre eles em 
momentos de informação, justificativa e avaliação, po-
líticos dispõem de oportunidades amplas de manipular 
seus contextos de maneira a absolver a si próprios de 
quaisquer responsabilidades concretas. A accountability 
frequentemente se torna uma frase de efeito mais co-
nectada à imagem de um político do que a qualquer 
decisão que ele ou ela possa ter tomado ou os resul-
tados que ele ou ela possa ter produzido. Resultados 
negativos são facilmente justificados com referências a 
eventos imprevistos ou com o favorecimento da im-
prensa para influenciar a opinião pública. Ao mesmo 
tempo, bons efeitos, às vezes obtidos com o custo do 
sacrifício dos governantes, podem resultar em julga-
mentos punitivos ou negativos para o governante no 
período das próximas eleições.  
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A própria ação, frequentemente ideológica e ins-
trumental, de partidos e outros componentes da oposi-
ção política, ou até mesmo de atores da mídia que estão 
em posição para conduzir processos públicos, às vezes 
sobre bases inconsistentes, reconfirma a dificuldade de 
implementação de uma accountability genuína. A falta de   
distinções claras entre líderes incumbentes e líderes   
de partido - o chefe de governo frequentemente tam-
bém controla os partidos - significa que os partidos, 
sejam eles da oposição ou da maioria, são prejudicados 
na realização da sua função de guardiões para seu elei-
torado. No nível parlamentar, a disciplina do partido é 
considerada como mais importante do que a accoun-
tability para com os eleitores, e na prática, a maioria 
parlamentar apoia o governo sem controlá-lo. Além 
disso, deveria existir também uma distinção clara entre 
o líder responsável, ora do governo, ora da oposição, e 
as camadas intermediárias dos atores do partido que 
variam desde militantes até simpatizantes. Estes desen-
cadeiam um processo de baixo para cima que orienta 
como os partidos deveriam controlar o governo ou or-
ganizar sua oposição. Estudos recentes sobre organiza-
ção de partidos em muitas democracias avançadas (Katz 
e Mair, 1995) indicam uma tendência oposta, contudo, 
caracterizada por líderes oligárquicos fortes que agem 
em colusão (ao invés de competição) com os outros 
partidos. O cenário mais extremo relacionado a esse 
fenômeno é que partidos, apoiados pelo financiamento 
público, efetivamente formam “cartéis”. 

Cidadãos em países europeus encontram mais di-
ficuldades em garantir a accountability em razão da exis-
tência da dimensão supranacional criada pela União 
Europeia. O exemplo mais adequado de como os go-
vernos nesses países evitam a accountability é a tática bem 
conhecida de “transferência de culpa”. Aqui, a respon-
sabilidade política para cada decisão impopular tomada 
pelo governo é transferida do nível nacional para o ní-
vel europeu, mesmo quando elas concernem a assuntos 
claramente definidos tais como a otimização das admi-
nistrações nacionais ou a reorganização das finanças es-
tatais para atender grandes déficits nacionais. Governos 
ou políticos nacionais justificam suas ações, que resul-
tam em oposição pública generalizada, ao afirmar que 
suas mãos foram forçadas por coligações de oposição 
no Conselho de Ministros da União Europeia ou no 
Conselho Europeu de primeiros-ministros e chefes de 
Estado, ou pelos votos no Parlamento Europeu.

 Como Maravall (1997) já discutiu, existem diver-
sas formas pelas quais os líderes de governos podem 
evitar a accountability. Ao mesmo tempo, a ausência ou 
a extrema debilidade da accountability interinstitucional 
faz com que a accountability eleitoral permaneça como o 
único instrumento de garantia dessa dimensão de qua-
lidade democrática. As oportunidades de exercício de 
accountability eleitoral, no entanto, são apenas periódicas 
e, em alguns casos, devem aguardar muitos anos an-
tes das próximas eleições. O resultado é que temos um 

tipo de “democracia delegativa” (ver O’Donnell, 1994 
e acima) - uma democracia de má qualidade na qual o 
cidadão lança seu voto e é subsequentemente ignorado 
até a próxima eleição. Os cidadãos são deixados sem 
meios de controlar a corrupção e o mau governo, e não 
existem outras instituições realmente capazes de garan-
tir a accountability horizontal. As condições centrais para 
garantir a accountability são consideravelmente óbvias e 
são razoavelmente claras de acordo com a discussão aci-
ma. Algumas, todavia, devem ser explicitamente men-
cionadas. Primeiramente, além de alternativas eleitorais 
genuínas e bipolaridade entre partidos políticos, para 
uma forma de accountability existir com algum grau de 
efetividade, a outra deve estar presente também, sendo 
que cada uma reforça a outra. Em seguida, a magistra-
tura e outras instituições públicas que são independen-
tes do Executivo e do Legislativo e capazes de exercer 
concretamente os pesos fornecidos pela lei também são 
necessárias. Em terceiro lugar, é igualmente essencial 
que cidadãos interessados, educados e informados, que 
internalizaram os valores fundamentais da democra-
cia, permaneçam envolvidos no processo político. Em 
quarto lugar, está a presença de fontes independentes 
de informação. Finalmente, a accountability eleitoral e 
a horizontal são ambas apoiadas quando um conjunto 
de atores intermediários ativos de várias dimensões, tais 
como partidos e associações, são organizacionalmente 
bem estruturados e presentes na sociedade civil.

Participação e competição são qualidades que po-
dem afetar todas as outras dimensões, tal como demons-
trado pela análise anterior, pelas páginas subsequentes e, 
acima de tudo, pelos resultados do estudo deste tópico 
(ver Diamond e Morlino, 2005). Participação pode ser 
definida como o conjunto total de comportamentos, 
sejam eles convencionais ou não, legais ou beirando a 
legalidade, que permite que mulheres e homens, como 
indivíduos ou grupos, criem, revivam ou fortaleçam 
a identificação de grupo ou tentem influenciar o re-
crutamento de autoridades políticas (as representativas   
e/ou governamentais) e suas decisões, com o intuito de 
manter ou mudar a alocação de valores existentes.

As duas metas principais da participação são al-
cançar ou fortalecer uma identidade ou satisfazer um 
interesse específico, ou seja, participação para se tornar 
“parte”, para reviver ou reafirmar um senso de per-
tencimento ou identificação com um grupo de um 
tipo diferente, e participação instrumental para tentar 
alcançar alguma meta. Consequentemente, se existe 
participação convencional, as manifestações básicas são 
eleitorais, com o voto em referendos e eleições nos ní-
veis nacional e local; dentro de organizações políticas, 
com filiação e outras formas de atividades; e dentro de 
associações de interesse, novamente com filiação e/ou   
outras formas. Se a participação é não convencional, 
pode haver: greves, demonstrações, distúrbios e outras 
formas de violência, incluindo ações terroristas. Mais   
recentemente, formas de participação relacionadas a 
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arenas de políticas públicas e democracia deliberativa 
que têm se desenvolvido em alguns países também de-
vem ser levadas em consideração. As oportunidades para 
as elites políticas de criar ocasiões e incentivos para a par-
ticipação são muito amplas. A participação obediente e 
complacente é frequentemente o tipo de envolvimento 
que os líderes buscam, e nisso o clientelismo e formas 
similares podem ajudar em muitas novas democracias, 
não só nas antigas que vivenciaram o fenômeno.

O segundo “motor” que pode desenvolver outras 
qualidades, além de ser considerado como uma “qua-
lidade” por si só, é a competição, que existe se mais 
de um ator político está envolvido nos processos de 
tomada de decisão. Para avaliá-lo, podemos mirar os 
processos políticos com o intuito de analisar o nível de 
competição entre os atores que estão envolvidos, assim 
como os resultados desses processos políticos, identifi-
cando padrões de formação de governo ou a escolha 
potencial entre políticas alternativas que deveriam se 
tornar manifestas no lado do output do processo po-
lítico se houver competição política no lado do input. 
As principais dimensões salientes são: competição entre 
atores políticos e societários, caracterizada pela liberda-
de a todos os partidos políticos para competir entre si e 
competição política justa; competição interna a atores 
políticos e societários; o lado do output da competição 
política. Forçar a competição a se tornar mais forte e 
disputada é uma forma tipicamente recorrente de for-
talecer ambos os lados dos atores em conflito e, nessa 
perspectiva, também é uma maneira recorrente de mo-
delar, senão subverter, a competição. 

Os padrões mais perigosos e recorrentes de sub-
versão das duas qualidades procedimentais afetam com-
portamentos diferentes, com complexidades e ambi-
guidades também. Em relação à participação, a tentativa 
de assegurar uma participação controlada, que pode 
simplesmente tomar a forma de apoio obediente para 
as ações verticais do governo, se origina em tradições 
autoritárias ou não democráticas do país. Isto é, existe 
um esforço para fazer as pessoas participarem, porém, 
somente com comportamentos que apoiam as autori-
dades vigentes. Outras formas de participação são de-
sencorajadas, e isso não é difícil em contextos políticos 
e sociais com uma tradição pobre de sociedade civil 
ativa e autônoma. Participação agravada por várias for-
mas de violência também é uma maneira subvertida de 
“tomar parte” da política. Tal como sugerido por Dahl 
alguns anos atrás (1971), um elemento-chave na defi-
nição de democracia é um compromisso firme com a 
“resolução pacífica de conflitos”. Consequentemente, 
o uso de meios violentos distorce a própria funciona-
lidade de toda a democracia. Em relação à competição, 
existem dois padrões recorrentes de subversão. O pri-
meiro é a tentativa de excluir a competição em algu-
ma área na qual a função da competição e suas conse-
quências, em uma democracia, deveriam ter resultados 
relevantes, por exemplo, fazendo um pacto entre dois   

partidos que participam de uma eleição ou concordan-
do em excluir a priori um ator político, pessoa ou grupo 
da participação justa em uma eleição. O segundo padrão 
de subversão significativo é a existência de atitudes e   
comportamentos extremos que são antidemocráticos 
e, por consequência, não permitem uma competição 
aberta e efetiva, o que sempre supõe o compartilha-
mento de alguns valores políticos básicos.

VI. As duas dimensões 
substantivas

Liberdade e igualdade são os dois principais ide-
ais democráticos e, obviamente, centrais para diversas 
definições normativas de democracia. Dahl (ver, por 
exemplo, 1971), Marshall (1963) e vários outros autores 
contribuíram com muitas sugestões sobre quais direitos 
essenciais deveriam ser promovidos em democracias 
(ver acima). Majoritariamente, esses direitos podem ser 
agrupados em direitos políticos, direitos civis para li-
berdade e direitos sociais para igualdade/solidariedade.

Direitos políticos incluem o direito ao voto, o 
direito de líderes políticos de competirem por apoio 
eleitoral e o direito de ser eleito a um cargo público 
(eleitorado passivo). Mas, em uma democracia, o direito 
político por excelência, ou seja, o direito ao voto, pode 
ser fortalecido e estendido quando os mecanismos elei-
torais são tais que o eleitor ganha a possibilidade/di-
reito de eleger o governo diretamente (eleições para 
chefe de Estado ou primeiro-ministro, que também 
assume o cargo de chefe de governo) ou então de facto 
(quando o líder do partido ou coligação vitoriosa em 
um contexto bipolar é eleito primeiro-ministro). Uma 
versão ainda mais rica desse direito é alcançada quando 
os cidadãos podem influenciar ou escolher os candi-
datos eleitorais, isto é, o eleitorado passivo em eleições 
intrapartidárias ou primárias. Um problema a ser resol-
vido sobre esse tema é a extensão da cidadania política 
a residentes adultos em um dado território de modo 
que imigrantes possam participar também dessa parte 
do processo político.

Direitos civis essenciais incluem liberdade pessoal, 
direito à defesa legal, direito à privacidade, liberdade 
de escolha do local de residência, liberdade de movi-
mento e residência, direito de expatriação e emigra-
ção, liberdade de sigilo de correspondência, liberdade 
de pensamento e expressão, direito à educação, direito 
a informação e imprensa livre e liberdades de reunião, 
associação e organização, incluindo organizações po-
líticas não relacionadas a sindicatos. Além disso, den-
tro da categoria mais ampla de direitos civis, os então 
chamados direitos cívico-econômicos também me-
recem destaque. Elaborado por Giddens (1984), estes 
incluem não somente os direitos a propriedade priva-
da e empreendedorismo, obviamente condicionados   
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dentro dos limites sociais fixados por lei, mas, também, 
os direitos associados com a empregabilidade e ligados à 
forma como o trabalho é cumprido, o direito a um sa-
lário justo e descanso e o direito à negociação coletiva.

Como a esmagadora maioria de sistemas democrá-
ticos legais estabeleceu esse conjunto de direitos civis, 
há duas dimensões primárias que parecem ser impor-
tantes para uma boa democracia. A primeira se refere à 
capacidade de enriquecimento do legado de direitos e 
liberdades gozado pelos cidadãos sem limitar ou preju-
dicar os outros. A segunda concerne aos procedimentos 
reais pelos quais esses direitos são garantidos a todos os 
residentes em uma determinada área. Esta última di-
mensão nos leva de volta às questões de eficiência que 
foram levantadas na discussão sobre o Estado de Direi-
to. Conforme descrito na seção anterior, por exemplo, 
o direito à defesa legal abrange o direito ao processo 
adequado, a um julgamento rápido e à assistência legal, 
independentemente dos meios econômicos do cidadão. 
Muito embora a sobreposição de tais direitos pareça ser 
confusa e longe de elegante de um ponto de vista teó-
rico, ela é inevitável quando se deseja demonstrar como 
direitos e liberdades são o “conteúdo” da democracia 
que é importante por si só.

Os principais direitos sociais da estrutura demo-
crática incluem direito à saúde ou ao bem-estar físico 
e mental; direito a seguridade e assistência sociais; di-
reito de trabalhar; direito à dignidade humana; direito à 
greve; direito de estudar; direito a ambientes saudáveis 
e, mais amplamente, ao meio ambiente e à proteção 
do meio ambiente; e direito à moradia. Não há muita 
variação desses direitos de país para país, embora todos 
enfrentem obstáculos para a atualização completa e to-
dos tenham maior potencial para melhora do que os 
direitos civis e políticos. 

O maior problema associado a esses três tipos de 
direitos reside no custo que muitos, especialmente os 
direitos sociais, impõem à comunidade. Consequen-
temente, houve tentativas para redesenhar políticas 
que apoiam direitos sociais de forma a aliviar o far-
do econômico que eles impõem à sociedade. Sabe-se 
também que a aplicação ampla de direitos sociais é o 
melhor meio disponível para a diminuição da desi-
gualdade e, portanto, para a realização de outros ideais 
democráticos. Apesar disso, muitos países democráticos 
demonstram sérias deficiências nos direitos sociais, que 
frequentemente são mais precários do que os direitos 
civis e políticos. Logo, os principais pré-requisitos para 
uma maior consolidação dos direitos sociais (além de 
vontade política) incluem bastante afluência no nível 
societário para fornecer os meios de realizar políticas de 

coesão para indivíduos menos prósperos e, ao mesmo 
tempo, sindicatos unificados e organizados que repre-
sentem um conjunto amplo de trabalhadores e sejam 
capazes de obter o reconhecimento e a eventual expan-
são desses direitos (ver Rueschemeyer, Huber-Stephens 
e Stephens, 1992).

A implementação da igualdade, se possível, está 
mais próxima de objetivos utópicos e não é sempre 
advogada por todos os apoiadores da democracia. Neste 
sentido, se podem distinguir pelo menos duas fases na 
afirmação desse valor. A primeira é amplamente aceita 
e diz respeito à igualdade formal. Ela pressupõe tanto 
a igualdade perante a lei quanto a proibição da discri-
minação baseada em sexo, raça, idioma, religião, opi-
niões e condições sociais e pessoais7. A segunda é mais 
problemática e se relaciona com a busca pela igualda-
de substantiva. Ela diz respeito à remoção de barreiras 
que limitam a igualdade social e econômica e, portanto,   
“o desenvolvimento completo da pessoa humana e a 
participação efetiva de todos os trabalhadores na orga-
nização econômica, política e social de um país”8. 

Todos os direitos que especificam como imple-
mentar liberdade e igualdade em uma sociedade de-
mocrática estão, no momento, tipicamente inseridos nas 
cartas constitucionais de muitos países. Ademais, a Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia, anexada 
ao Tratado de Nice (de dezembro de 2000)9, claramen-
te especifica todos os aspectos de dignidade, liberdade, 
igualdade, solidariedade, cidadania e justiça referentes a 
essas duas dimensões de igualdade já discutidas. O pro-
blema, portanto, não é entender ou definir esses valores: 
eles já estão embutidos nas culturas legais de muitos paí-
ses ao longo da Grande Europa e, pelo menos no nível 
do conhecimento, poderiam ser exportados para muitos 
países não europeus. O problema, ao contrário, está no 
nível de implementação. Se houvesse uma implementa-
ção completa e perfeita do Estado de Direito no nível 
europeu, e se outros países absorvessem completamente 
a Carta Europeia nos seus sistemas jurídicos e também 
reconhecessem completamente o Estado de Direi-
to, liberdade e igualdade seriam possíveis. O problema 
fundamental, no entanto, é que duas pré-condições 
importantes ainda não existem. Em primeiro lugar, nem 
no nível da massa nem no nível da elite política, vimos 
legitimidade completa, difusa e efetiva dos meios con-
cretos de implementação dos dois valores democráticos. 
Em seguida, os meios econômicos e administrativos para 
a implementação desses valores ainda são inadequados.

Nesse sentido, é necessário ressaltar como o pro-
blema de legitimidade é saliente. Em termos de conso-
lidação democrática, legitimidade concerne à aceitação   

7  Esta igualdade também é sancionada pelo sistema jurídico e coberta em manuais de direitos constitucionais (ver Caretti, 2002, cap. 5).

8  Isto é “simplesmente” parte do parágrafo 2, artigo 3 da Constituição italiana (ver Caretti 2002, 150-151).

9  Após o término do Tratado Constitucional Europeu, jamais ratificado por todos os membros da União Europeia, no ainda pendente Tratado de 

Lisboa, a Carta de Direitos é um anexo.
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e ao apoio às regras democráticas e instituições (ver 
Morlino, 1998). Em relação à responsividade (ver abai-
xo), a legitimidade diz respeito à presença de atitudes 
e comportamentos que confirmem a satisfação com a 
democracia existente. Para as dimensões substantivas de 
qualidade democrática, legitimidade conota um apoio 
amplo a um regime que implemente os valores indi-
cados acima. Com efeito, isso ocorre de maneira ex-
tremamente rara nos países europeus, uma vez que o 
aspecto da eficiência, ou mesmo da accountability, está 
profundamente enraizado nas várias conceituações de 
democracia; mas, na melhor das hipóteses, o que se vê 
é uma afirmação da liberdade que está limitada só a di-
reitos básicos e uma afirmação da igualdade que incor-
pora apenas os direitos sociais mais importantes10. Nesse 
contexto, a garantia concreta desses valores encontra 
resistência e oposição por razões não relacionadas a li-
mitações econômicas que muitas pessoas veem como 
perfeitamente justificáveis. A explicação, logo, da difu-
são desses conceitos políticos, que silenciam a igualdade 
em grande ou pequena medida, pode ser remontada às 
tradições culturais de um país, assim como às escolhas 
individuais.

A relação entre resultados procedimentais e as 
dimensões substantivas da democracia de qualidade 
devem estar bastante evidentes agora. Vale reiterar que 
a afirmação dos valores democráticos emerge por meio 
da sua transformação em regras formalizadas, institui-
ções ou pelo menos rotinas ou padrões recorrentes, que, 
então, se tornam elementos do sistema jurídico e do 
Estado de Direito. Porém, a avaliação de accountability 
está baseada nos valores daqueles que fazem a avaliação, 
e decisões políticas relacionadas podem - e devem - ser 
examinadas em relação ao sucesso com o qual eles im-
plementam essas convicções. As dimensões substantivas 
não fariam sentido sem as dimensões procedimentais - 
isso é um princípio bem conhecido dos regimes demo-
cráticos. Para a democracia de qualidade geral, contudo, 
as dimensões substantivas são ainda mais importantes 
do que as dimensões procedimentais. 

VII. O resultado: satisfação   
e legitimidade 

Ao analisar a qualidade democrática, é bastante co-
mum fazer referência à responsividade do governo, ou 
seja, à capacidade de satisfazer os governados ao exe-
cutar as políticas de maneira que correspondam às suas 

demandas. Essa dimensão está analiticamente relaciona-
da à accountability. De fato, julgamentos sobre responsa-
bilidade implicam que haja alguma consciência das de-
mandas reais e que a avaliação da resposta do governo 
esteja relacionada à forma como suas ações convergem 
ou divergem dos interesses dos eleitores. Responsivida-
de, portanto, deve ser tratada em conexão com accounta-
bility, apesar das tensões entre elas. Na verdade, a tensão 
resulta do possível conflito entre a avaliação dos eleitos 
sobre as decisões que eles tomam e suas responsabilida-
des relacionadas e a responsividade dos eleitos para com 
as necessidades dos eleitores. Na tradição constitucional 
ocidental, a tentativa de superar essa tensão é levada 
adiante dando aos eleitos a possibilidade de avaliar o 
bem público e, ao mesmo tempo, isolar a si próprios 
das necessidades particulares de grupos específicos. Por 
sua vez, o comportamento dos eleitos é controlado por 
meio de pesos e contrapesos estabelecidos na consti-
tuição democrática liberal, por exemplo, por meio da 
accountability interinstitucional11.

Responsividade não é particularmente difícil de 
definir. Eulau e Karps (1977) já demonstraram como 
a responsividade é uma forma de ver a representação 
“em ação”. Eles também demonstram como essa di-
mensão está expressa por meio de quatro componentes 
principais em relação a: políticas no centro do interes-
se público; serviços que são garantidos aos indivíduos 
e grupos representados pelo governo; distribuição de 
bens materiais aos seus constituintes por meio da ad-
ministração pública e outras entidades; e extensão de 
bens simbólicos que criam, reforçam ou reproduzem 
um senso de lealdade e apoio ao governo. 

O estudo empírico de responsividade, toda-
via, é mais complicado. Na realidade, a ideia de que 
mesmo cidadãos educados, informados e politicamente 
engajados sempre conhecem suas próprias necessidades 
e desejos é, no mínimo, uma hipótese (ver acima), es-
pecialmente tênue em situações nas quais os cidadãos 
possam precisar de conhecimento especializado para 
identificar e avaliar precisamente essas mesmas neces-
sidades e desejos. Soluções simplificadas e, ainda assim, 
satisfatórias são, todavia, preliminares. Medições empí-
ricas da satisfação do cidadão podem ser prontamente 
encontradas em muitos surveys que tem sido conduzi-
dos regularmente por muitos anos, particularmente na 
Europa Ocidental, mas também, mais recentemente, na 
América Latina, no Leste Europeu e em outros países 
ao redor do mundo12. Alguns autores também obtive-
ram indiretamente uma segunda medida de respon-
sividade ao mensurar a distância entre governantes e   

10  Para mais sobre o problema do significado de democracia no nível da massa, ver Morlino (1998).

11  Aqui, não farei menção aos problemas teóricos associados à conexão entre responsabilidade e responsividade que têm sido discutidos dentro 

da teoria da democracia representativa. Para mais sobre o assunto, ver Sartori (1987, em especial 6.9).

12  Uma questão comum, por exemplo, é “quão satisfeito você está com a maneira com a qual a democracia funciona no seu país?”. Ver Morlino, 

1998, cap. 7, para mais detalhes sobre isso em relação ao sul da Europa.
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governados em determinadas políticas, e não somente 
em termos de divisão esquerda-direita (ver, por exem-
plo, Lijphart, 1999, 286-288)13. 

Talvez o método mais efetivo de mensuração da 
dimensão de responsividade seja examinar a legitimi-
dade do governo, isto é, a percepção de responsividade 
dos cidadãos, ao invés da realidade. Isso nos leva de volta 
ao processo fundamental da consolidação democrática 
(ver Morlino, 1998), porém, em um tom ligeiramente 
diferente. De fato, certas dinâmicas que abriram a por-
ta para a consolidação democrática em muitos países, 
tais como a aceitação acrítica das instituições em vigor, 
simples obediência por falta de alternativas ou memó-
rias negativas do passado, não são mais relevantes em 
termos de mensuração da legitimidade e podem até ser 
interpretadas como fatores de deslegitimação. Aqui, o 
elemento-chave é que o apoio às instituições democráti-
cas, e a convicção que essas instituições são as únicas ga-
rantidoras reais da liberdade e da igualdade, é difuso em 
cada nível social desde a elite mais restringida até as mas-
sas em geral. A difusão de atitudes favoráveis em relação 
às instituições democráticas existentes e a aprovação das 
suas atividades sugeririam satisfação e, indiretamente, que 
a sociedade civil percebe certo nível de responsividade. 
Em contextos caracterizados por alta legitimidade, tam-
bém deveria ser possível ver um conjunto completo de 
interesses e formas de participação política.

Análises desse tipo, contudo, trazem à luz um 
número de problemas e limitações. O fim do sécu-
lo XX foi acompanhado por vários desafios à legi-
timidade. Esses desafios impeliram Kaase e Newton 
(1995, 150 e ss.) a discutirem a “crise da democracia”, 
por exemplo, com referência particular ao desencan-
tamento dos cidadãos com os partidos, à emergência 
de atitudes antipartidárias e à crescente incidência de 
insatisfação geral e atitudes de contestação (anti-esta-
blishment). Em sua análise, Pharr e Putnam (2000) não 
hesitam em usar o termo “democracia insatisfeita” e, 
junto com Dalton (2000, 25), enfatizam o declínio “da 
capacidade de atores políticos de agirem de acordo 
com os interesse e desejos dos cidadãos”, o que indica 
um declínio na responsividade. No geral, esses três au-
tores veem um declínio da confiança em instituições 
públicas. Newton e Norris (2000) corroboram essa 
impressão, com referência específica ao parlamento, 
ao sistema jurídico, às forças armadas e policiais e à 
administração pública.

Em sua análise da corrupção, Della Porta (2000)14 

também nota essa crescente falta de confiança no go-
verno, a aplicação ineficaz do direito e, mais relacionada 
à perspectiva dessa autora, a responsividade inadequada 
resultante. Ademais, também se vê aqui a conexão entre 
o Estado de Direito - ou mais bem a ausência da sua 

aplicação garantida - e a incapacidade dos governos de 
responder às demandas dos seus cidadãos, para os quais 
a garantia do direito prevalece sobre outras necessidades 
e preferências. 

Existem pelo menos duas ordens de limites ob-
jetivos sobre a responsividade. Primeiramente, líderes 
eleitos nem sempre buscam entender e responder às 
percepções e posições dos cidadãos. Conforme discuti-
do acima, às vezes, eles trabalham de maneira a maximi-
zar sua própria autonomia e influenciar as percepções 
e os entendimentos dos cidadãos sobre o que são os 
problemas mais importantes. Políticos tiram vantagens 
da complexidade dos problemas e, evidentemente, das 
mudanças de prioridade política que ocorrem ao longo 
do curso de uma única legislatura - um período que 
normalmente se estende por quatro ou cinco anos.

A segunda ordem de limites é formada pelos re-
cursos que um governo tem à sua disposição para res-
ponder às necessidades da sua população. Recursos 
limitados e restrições econômicas sobre os gastos pú-
blicos afetam a responsividade mesmo dos países mais 
ricos. Por exemplo, se determinada população que já 
goza de uma tendência ascendente nos seus padrões 
médios de vida exige melhores pensões e outras me-
lhorias, um governo sobrecarregado com limitações 
orçamentárias possivelmente não tenha como agir em 
seu benefício. Da mesma forma, os problemas persis-
tentes impostos por desemprego e imigração são tam-
bém ilustrativos da quase impossibilidade de encon-
trar soluções satisfatórias, legítimas e responsivas nas 
democracias contemporâneas. Na verdade, a situação 
é cada vez mais caracterizada por descontentamento, 
insatisfação, medo da pobreza e mal-estar democrático 
geral. Tais condições contribuem para uma deslegitima-
ção dos sistemas democráticos e encorajam o tipo de 
populismo mencionado no início do artigo.

VIII. Padrões recorrentes   
de subversão

Uma perspectiva-chave na análise de qualidades, 
sobretudo uma mais realista, é olhar para todos os cami-
nhos recorrentes nos quais elites e cidadãos conscien-
temente ou não tentam subverter as diferentes qualida-
des em nome dos seus propósitos políticos ou privados. 
Nas três seções prévias, mencionamos esses padrões 
subversivos. Aqui, parece útil resumir os que são mais 
recorrentes nas várias qualidades da democracia. Eles 
são apresentados no quadro 1, e os principais perigos 
da subversão da responsividade podem imediatamente 
ser apontados.

13  Há diversos estudos quantitativos que analisam esse tema, incluindo Eulau e Prewitt (1973), Eulau e Karps (1977), Verba e Nie (1978) e, mais 

recentemente, King (1990) e Huber e Powell (1994).

14  Para mais estudos sobre corrupção, ver Della Porta e Meny (1997) e Della Porta e Vannucci (1999).
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Este quadro sugere, indiretamente, como se pode de-
finir a democracia com menos ou sem qualidades, isto é, 
um regime democrático no qual a subversão é frequente-
mente praticada, até mesmo ao ponto de criar problemas 
de deslegitimação e, finalmente, de consolidação.

IX. Revelando as conexões   
e explicando as qualidades

As condições contextuais que favorecem a respon-
sividade são similares àquelas que suportam a accountabi-
lity. Elas incluem uma sociedade civil bem estabelecida, 
independente, informada e engajada, com a presença 
concomitante de estruturas intermediárias ativas e for-
tes. É bastante óbvio que esses fatores são essenciais. So-
ciedade civil e organizações intermediárias são cruciais 
para explicar, pelo menos, uma faceta da responsivida-
de: a percepção das necessidades. 

O output do governo, ou a resposta real do governo 
aos seus eleitores, é a outra faceta da responsividade. O 
potencial para esta forma de responsividade somente é 
possível - com todas as dificuldades mencionadas aci-
ma - em democracias e sociedades mais ricas e mais 
desenvolvidas. Em conclusão, o fator econômico, tão 
central para a explicação da consolidação da democra-
cia, também tem importante papel na capacidade dos 
governos em responder às necessidades dos cidadãos e 
da população em geral.

Neste ponto, se podem tirar pelo menos três con-
clusões parciais das discussões supracitadas sobre o Es-
tado de Direito, accountabilities e responsividade. Das 
definições empíricas de cada dimensão, podem ser 
deduzidas relações recíprocas que existem entre elas. 
Enquanto diversos aspectos do Estado de Direito for-
necem as bases para as demandas dos cidadãos e de ou-
tras entidades por accountability, a presença de accounta-
bility genuína promove melhoras no sistema jurídico e 
em respeito à lei. O Estado de Direito também é um 
pressuposto essencial para a responsividade, a qual, por 
sua vez, é pré-condição importante para a avaliação da 
accountability. As ações destas três dimensões compõem 
um tipo de triângulo, com cada lado suportando pesos 
e significados diferentes. A figura 1 ilustra as relações 
entre tais qualidades.

Além disso, como há várias qualidades, a investiga-
ção das conexões entre elas é particularmente relevante 
e pode levar a novos resultados de pesquisa. Ao desen-
volver este tópico de estudo, primeiramente, se pode 
recordar que um dos principais resultados de pesquisas 
anteriores (ver Diamond e Morlino, 2005) tem rela-
ção com o status teórico especial de duas qualidades, 
participação e competição, que são verdadeiros “moto-
res” de outras qualidades. Essa conclusão intermediária   
e parcial prepara o caminho para acréscimos e estu-
dos mais aprofundados não somente sobre as conexões   
específicas existentes entre qualidades diferentes em 
um país, mas também - e mais importante - sobre   
as explicações-chave dessas qualidades, competição e 

Quadro 1: Alguns padrões recorrentes da subversão da qualidade

Estado de Direito

Lei como arma políticaLei como ferramenta para defender interesses econômicos  

Lei como um conjunto de regras a contornar  

Estender e tirar proveito dos limites na implementação de regras

Accountabilities

Desenho institucional fortemente majoritário (competição baixa)  

Partidos fracos, disciplina partidária nos partidos oligárquicos  

Proeminência da imagem e do papel manipulador da informação  

Transferência de culpa para o nível supranacional

Participação
Ações de cima para baixo  

Meios violentos

Competição
Atitudes e comportamentos radicais e antidemocráticos   

Domínios reservados não competitivos

Liberdade e igualdade
Proliferação do reconhecimento formal de direitos sem atenção à implementação  

Reconhecimento de direitos sociais sem alocação de custos

Responsividade
Papel manipulador das elites e da informação   

Complexidade dos problemas reais
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participação sendo as primeiras que devem exploradas. 
Vale lembrar que existe vasta literatura sobre esses tópi-
cos que pode estabelecer os parâmetros de análise.

É necessário fazer duas considerações adicionais. Até 
agora, a análise tem deixado a dimensão internacional 
de fora e assumido que o regime democrático pode 
existir em uma espécie de mundo isolado. Certamente, 
não apenas não é assim, mas em um número de casos, 
como nos países membros da União Europeia, as carac-
terísticas e algumas das qualidades daquelas democracias 
não podem ser explicadas sem referência aos atores e às 
instituições externas. No entanto, este é precisamente 
o ponto, isto é, os fatores externos e o entrelaçamen-
to entre fatores externos e internos entram em cena 
quando a tarefa se torna a explicação. Quando temos 
que analisar e estimar as diferentes qualidades, os fatores 
externos ainda estão à tona.

Por fim, uma reflexão sobre as principais dinâmicas 
que envolvem as dimensões indica que a maior parte 
das responsabilidades por alcançá-las recai agora sobre a 
sociedade civil democrática participativa, que se assume 
como dotada de recursos culturais e econômicos ricos. 
Mas isso é muito raro e só para alguns países. A questão-
-chave, por consequência, é como desenvolver as qua-
lidades sem tal sociedade civil. Para isso, uma avaliação 
geral de todas as qualidades é uma etapa final necessária.

X. A avaliação geral e as 
democracias sem qualidades

Uma vez que uma avaliação deliberada de cada 
qualidade tenha sido feita, as ações de sua subversão 
sejam conhecidas e estejamos conscientes, pelo menos, 
das conexões básicas entre as qualidades, bem como 
das razões para suas características e níveis, podemos 
fazer uma avaliação geral das diferentes qualidades vistas 
como um todo. Isto é, quando o mosaico é recomposto 

em apenas uma imagem, podemos ver com qual regi-
me democrático estamos lidando. Podemos notar, neste 
ponto, que as dimensões procedimentais, a dimensão 
da satisfação e as duas dimensões substantivas podem se 
combinar para configurar vários modelos de qualidade 
democrática.

Democracias podem, então, variar de acordo com a 
maior ou menor realização de cada uma das qualidades 
principais, por vezes dirigidas pelas várias combinações 
de escolhas e oportunidades concretas. As variações en-
tre os regimes residem, sobretudo, na maior ou menor 
presença de cada dimensão com, obviamente, amplas 
possibilidades para diversas combinações. Uma demo-
cracia efetiva pode ocorrer quando há garantias reais 
sobre a liberdade e uma implementação de igualdade 
que segue rigorosamente os requisitos mínimos neces-
sários, mas com um Estado de Direito muito forte. Uma 
democracia responsável é a que também se caracteri-
za por níveis de liberdade e igualdade que satisfaçam a 
um patamar mínimo, mas que também exibe um res-
peito compreensivo pela accountability. Uma democracia 
plenamente legitimada se caracteriza pelo apoio forte 
e difuso de uma sociedade civil satisfeita que fornece 
testemunho firme à responsividade do regime. Demo-
cracias livres ou igualitárias podem variar em termos das 
suas características procedimentais, mas cada uma exi-
be uma afirmação forte para um dos dois valores. Para 
elas, responsividade, que pode coexistir, não é, porém, 
um requisito de definição. Para trazer o quadro analítico 
para a conclusão, se pode também hipotetizar sobre uma 
democracia perfeita, na qual todas as dimensões estão 
presentes em um grau muito elevado. Além disso, a ex-
pressão “em um grau muito elevado” chama a atenção 
para a indeterminação empírica fundamental e intratá-
vel de cada dimensão. Seus significados podem ser com-
preendidos de maneira diferente em períodos distintos 
ou por pessoas, líderes e cidadãos com diferentes valores.

No quadro 2, o sinal de “mais” indica alta presença 
da dimensão listada no topo de cada coluna respectiva. 

Figura 1. Qualidade democrática: conexões entre dimensões procedimentais e resultado

Estado de Direito

Responsividade

Accountabilities
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O quadro ilustra os vários modelos de boa democracia, 
tornando evidente a possível transição de um resultado 
para outro.

O quadro 3 é o inverso mais realista do quadro 2 
e, de fato, pode ser mais bem compreendido com refe-
rência a este último. Aqui, o sinal de “menos” indica a 
falta da dimensão listada no topo de cada coluna. Demo-
cracias ineficientes são muito comuns e se distinguem por 
sistemas judiciários que não se conformam a valores 
democráticos; pela presença de corrução generalizada 
ou crime organizado; pela independência limitada do 
Judiciário; por longas esperas para resolução de litígios; 
e por acesso caro (e, portanto, exclusivo) ao sistema 
judiciário. O conceito de democracias delegativas de 
O’Donnell (1994 e 2009) corresponderia à democracia 
ineficiente, com corrupção difusa, ausência de accounta-
bility horizontal e fraqueza da accountability eleitoral. Es-
ses regimes são normalmente baseados em um sistema 
majoritário, realizam “eleições limpas”, “partidos, parla-
mento e imprensa são geralmente livres para expressar 
suas críticas”, e “tribunais bloqueiam políticas incons-
titucionais”. Na prática, no entanto, cidadãos nestas de-
mocracias “delegam a outros para tomar decisões em 

seu nome” no momento em que votam, e, consequen-
temente, não mais têm a oportunidade para checar e 
avaliar o desempenho das suas autoridades uma vez 
que são eleitas. Outros órgãos de governo, até mesmo 
os destinados a este propósito, também negligenciam 
ou deixam de exercer sua função fiscalizadora, e por 
consequência, o chamado Estado de Direito é apenas 
parcialmente ou minimamente respeitado (O’Donnell, 
1994, 60-62).

Democracias irresponsáveis, por sua vez, se caracteri-
zam pela ausência de alternativas eleitorais; por pouca 
competição entre forças políticas dominantes ativas no 
Legislativo ou no país; ou ainda por estruturas interme-
diárias fracas.

Em algumas análises (ver, por exemplo, Mair, 2002, 
81 e ss), democracias populistas são regimes sem partido 
nos quais a fragmentação de identidades políticas e 
ideológicas, bem como a confusão organizacional, ca-
racterizam o declínio dos mecanismos representativos. 
Consequentemente, estes regimes veem uma aplicação 
mais fraca da accountability e uma maior presença de 
movimentos e das “massas” na relação direta com líde-
res políticos15. Os que analisam democracias populistas 

Quadro 2. Democracias de qualidade

Estado de Direito Accountability Responsividade Liberdade Igualdade Resultado

 +         Efetivo

 +  +       Responsável

 +  +  +     Legítimo

 +  +    +   Livre

 +  +      + Igualitário

 +  +  +  +  + Perfeito

Quadro 3. Democracias sem qualidade

Estado de Direito Accountability Responsividade Liberdade Igualdade Resultado

 -         Ineficiente

 -  -       Irresponsável

 -  -  -     Ilegítimo

 -  -    -   Reduzido

 -  -      - Desigual

 -  -  -  -  - Mínimo

15 O fenômeno populista, com a sua colocação do “povo” no centro da democracia, foi recentemente analisado como uma reação à tensão, 

ao descontentamento, à insatisfação e ao protesto, em uma palavra, ao “mal-estar” democrático, que veio à tona nos anos recentes na Europa 

Ocidental (Meny e Surel, 2002).
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citam problemas semelhantes, avaliando muitas demo-
cracias atuais como regimes nos quais o princípio da 
representação, e portanto a delegação de poderes e a 
accountability, não é compatível com a realidade. Estes 
princípios são, ao contrário, superados por uma suposta 
democracia “direta”, na qual laços em grande medida 
simbólicos e irracionais conectam um líder poderoso, 
frequentemente um presidente ou primeiro-ministro 
particularmente forte, com uma sociedade civil relativa-
mente indiferenciada. Certos países na Europa Oriental 
e na América Latina, e alguns sugerem até mesmo a 
Itália, estão próximos deste modelo, exibindo claras fa-
lhas em promover a garantia completa e abrangente dos 
direitos civis, bem como dos direitos políticos.

Democracias pouco legítimas ou ilegítimas decorrem 
de descontentamento difuso. Elas frequentemente ex-
perimentam múltiplos desafios a suas instituições por 
grupos mais ou menos organizados que iniciam pro-
testos, greves e demonstrações em uma base mais ou 
menos regular. O resultado é que governos, em reação 
a estes desafios, frequentemente defendem a si próprios 
reprimindo outras liberdades. A experiência com mo-
vimentos terroristas na Itália e na Alemanha e as rea-
ções dos respectivos regimes democráticos desses países 
são exemplos muito bons desta dinâmica. A legislação 
aprovada nos Estados Unidos após os ataques terroristas 
de 11 de setembro de 2001 segue na mesma direção.

Pela falta de um termo melhor, eu chamo a quarta 
“democracia sem qualidade” de uma democracia reduzi-
da. Aqui, os direitos civis são mais limitados, e o direito 
político por excelência, o voto, é limitado à escolha en-
tre listas que são nomeadas pela oligarquia do partido. A 
informação é frequentemente monopolizada por uma 
única mídia magnata, com os resultados esperados em 
termos de influência exagerada sobre a opinião pública 
e alternativas restritas para outras formas e fontes de 
informação.

Democracias desiguais podem surgir na presença de 
problemas econômicos profundos quando as políticas 
econômicas perseguidas pelo governo estão enraizadas 
em fortes concepções do mercado e da concorrência, 
mas não são atenuadas pela presença de solidariedade e 
justiça social. Além disso, níveis elevados de imigração 
de pessoas que não têm meios de subsistência e estão 
dispostas a aceitar qualquer trabalho também podem 

contribuir para o desenvolvimento deste tipo de re-
gime. Nessas democracias, as distâncias sociais e eco-
nômicas entre os subgrupos da população aumentam 
de forma constante, em vez de declinar. Em ambas as 
democracias reduzidas e desiguais, a falta de responsi-
vidade, o que é esperado, não é, por outro lado, uma 
característica distintiva.

Por fim, as democracias mínimas ou imperfeitas são 
aquelas que, embora ainda classificadas como democra-
cias, são desprovidas de todas as dimensões que podem 
melhorar um regime democrático quanto à falta de Es-
tado de Direito, accountability, responsividade, liberdade e 
igualdade, nas quais a maioria das ferramentas de subver-
são nas diferentes dimensões é muitas vezes empregada.

Para concluir sobre a avaliação geral de um regime 
democrático, por favor, note que: a. as duas accounta-
bilities são colapsadas em conjunto; e b. em ambos os 
quadros 2 e 3, a participação e a competição não es-
tão entre as qualidades que definem diretamente uma 
democracia. A primeira decisão de juntar a accountabi-
lity relacionada às eleições com aquela relacionada à 
implementação eficaz de pesos e contrapesos embu-
tidos no desenho constitucional de cada democracia é 
uma simplificação forte. As duas justificativas são: em 
primeiro lugar, só com esse tipo de exercício temos 
seis mais seis, isto é, 12 modelos de democracia. Algu-
mas simplificações foram extremamente necessárias. De 
fato, uma simplificação adicional sobre estes modelos 
seria bem-vinda. Em segundo lugar, com referência a 
possíveis noções normativas de democracia por trás da 
ênfase na accountability, pode ser seguramente afirmado 
que as duas accountabilities satisfazem a mesma ou forte-
mente semelhante noção clássica de democracia liberal 
representativa (veja acima sobre isso). De fato, a razão 
básica importante para manter as duas accountabilities se-
paradas se encontra principalmente nos seus aspectos 
empíricos e impactos diferentes, não nos aspectos nor-
mativos. Há também duas razões para não inserir com-
petição e participação nos mesmos quadros. A primeira 
é a mesma do caso anterior, isto é, uma simplificação 
extremamente necessária. A segunda se refere ao status 
teórico diferente daquelas duas qualidades. Conforme 
já sugerido anteriormente, competição e participação 
afetam todas as outras qualidades, provavelmente ao 
ponto em que podemos ter pelo menos seis modelos 

Quadro 4. Modelos-chave de democracia

Qualidades de “motor”
Competição

Alta Intermediária Baixa

Participação

Alta      

Intermediária      

Baixa      
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de democracia, com ou sem qualidades (ver quadro 4). 
Entretanto, a fim de propor e elaborar pesquisas empí-
ricas sobre esses modelos, detectar como participação 
e competição mais ou menos fortemente afetam todas 
as outras dimensões exige um nível muito maior de 
desenvolvimento empírico do que o presente (ver no-
vamente Diamond e Morlino, 2005, x1).

XI. Uma observação final   
para resumir

A ferramenta analítica proposta aqui segue pas-
sos diferentes: definição de qualidade, definição de boa 
democracia, lista das principais noções normativas e 

menção de qualidades-chave que elas recordam, lista 
de todas as qualidades empíricas relevantes com uma 
breve discussão sobre elas e os indicadores e questioná-
rios, análise dos padrões recorrentes de subversão para 
ampliar o escopo, conexões entre as qualidades, neces-
sidade de explicar as qualidades avaliadas, avaliação geral 
das qualidades democráticas existentes em um país. Re-
comendações de políticas públicas podem decorrer da 
análise empírica executada, porém, essas não são neces-
sariamente para esta ferramenta que podemos chamar 
de Ferramenta para Estudo Empírico sobre Qualidades 
- Tool for Empirical Research on Qualities (TERQUAS).
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